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Objeto: Inspeçao Especial de Gestão de Pessoal  
Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Barra de São Miguel 
Exercício: 2011 
Responsável: Luzinectt Teixeira Lopes 
Relator: Cons. em exerc. Oscar Mamede Santiago Melo 
 
 
 EMENTA: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL – ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA – INSPEÇÃO ESPECIAL DE GESTÃO DE PESSOAL - 
CONCURSO – PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO 
MIGUEL – Regularidade do Concurso. Concessão de Registros. 
Imputação de Multa. Assinação de Prazo. Arquivamento. 
 

ACÓRDÃO AC2 – TC – 00420/21 
Vistos, relatados e discutidos os autos do Proc. TC 09382/14, que trata de Inspeção Especial de 
Gestão de Pessoal instituída para analisar os atos de admissão de pessoal proveniente de 
Concurso Público realizado pela Prefeitura do Município de Barra de São Miguel, edital 01/2011, na 
gestão do Srª. Luzinecct Teixeira Costa, acordam os Conselheiros integrantes da 2ª CÂMARA do 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, por unanimidade, em: 
 
1) JULGAR REGULAR o Concurso Público realizado nos termos do Edital 001/2011; 

2) CONCEDER REGISTRO aos 81 (oitenta e um) atos de nomeação relacionados em anexo único; 

3) ASSINAR PRAZO de 60 (sessenta) dias ao atual Prefeito do Município de Barra de São Miguel, 
Sr. João Batista Truta, para que encaminhe a esta Corte de Contas: 

a) A documentação relativa às nomeações dos servidores constantes do anexo 2, fls. 
1091/1102, do Relatório da Auditoria, que ao serem enviados devem constituir autos 
apartados para exame e registro; 

b) Os dados e documentos relacionados ao certame que levou ao provimento dos cargos de 
Agentes de Saúde ocupados pelos servidores relacionados no anexo 3, fls  1091/1102 dos 
autos, que devem ser recepcionados, autuados e protocolizados em processo específico. 

4) IMPUTAR MULTA pessoal a ex-prefeita do Município de Barra de São Miguel, Srª LUZINECTT 
TEIXEIRA LOPES, no valor de R$ 1000,00 (mil reais), equivalente a 18,37 UFR-PB, pelo envio 
intempestivo das informações, dados e documentos relativos ao Concurso Público decorrente do 
Edital 001/2011, com fundamento no art. 56, inciso II, da Lei n.º 18/93, assinando-lhe o prazo de 
30  (trinta)  dias  para  que  efetue  o recolhimento  voluntário  à  conta  do  Fundo  de  
Fiscalização Orçamentária  e  Financeira  Municipal,  sob  pena  de  cobrança executiva; 

5) ARQUIVAR os presentes autos após seu trânsito em julgado. 

Presente ao julgamento o Ministério Público de Contas junto ao TCE-PB 
Publique-se, registre-se e intime-se. 

TCE/PB – Sala das Sessões Virtuais da 2a Câmara 
João Pessoa, 06 de abril de 2021 
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ANEXO ÚNICO 
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RELATÓRIO 
 
CONS. EM EXERCÍCIO OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO (Relator): O Processo TC n.º 09382/14 
trata de Inspeção Especial de Gestão de Pessoal instituída para analisar os atos de admissão de 
pessoal proveniente de Concurso Público realizado pela Prefeitura do Município de Barra de São 
Miguel, edital 01/2011, na gestão do Srª. Luzinecct Teixeira Costa, cuja documentação não foi 
enviada a esta Corte. 
 
A Auditoria deste Tribunal, em relatório inicial, fls. 32/34, entende pela “assinação de prazo para 
que a Senhora Luzinectt Teixeira Lopes, gestora à época e atual da Prefeitura Municipal de Barra 
de São Miguel encaminhe os documentos necessários à análise do certame1 e os atos de admissão 
decorrentes, porventura existentes, para o competente registro. nos moldes do que determina a 
Resolução TC nº 103/1998”. 
 
Procedida a citação da gestora, foi solicitado pedido de prorrogação de prazo para apresentação 
da documentação solicitada, o qual foi deferido e, tempestivamente anexada a defesa por meio do 
Doc. TC 40312/16. 
 
A Auditoria, em sede de análise de defesa, às fls. 1091/1102, destaca que não houve justificativa 
quanto ao não envio tempestivo da documentação, bem como a existência de 14 servidores 
aprovados no referido concurso cuja documentação não foi enviada para análise e de 4 agentes de 
saúde no quadro de pessoal da Prefeitura que não estão arrolados entre aqueles aprovados no 
Concurso 001/2011, por fim conclui pelo(a): 
 

a) Regularidade do Concurso Público realizado nos termos do Edital 001/2011, fls. 5/31 deste 
caderno eletrônico, sem apreciação do mérito das cláusulas do citado ato convocatório em face do 
decurso de prazo desde sua realização; 

b) Concessão de registro para os 81 (oitenta e um) atos de nomeação relacionados no anexo 1 a este 
relatório; 

c) Fixação de prazo para que a atual administração municipal encaminhe a esta Corte de Contas: a 
documentação relativa às nomeações dos servidores constantes do anexo 2 a este relatório que 
ao serem enviados devem constituir autos apartados para exame e registro; os dados e 
documentos relacionados ao certame que levou ao provimento dos cargos de Agentes de Saúde 
ocupados pelos servidores relacionados no anexo 3 a este relatório que devem ser recepcionados, 
autuados e protocolizados em processo específico. 

d) Aplicação de multa a ex-prefeita LUZINECTT TEIXEIRA LOPES pelo envio intempestivo das 
informações, dados e documentos relativos ao Concurso Público decorrente do Edital 001/2011; 

e) Arquivamento deste feito após seu trânsito em julgado. 
 
Em seguida, os autos tramitaram pelo Ministério Público de Contas que, em Parecer n.º 385/21, da 
lavra do Procurador Manoel Antônio dos Santos Neto, fls. 1105/1108, pugna por: 
 

1. JULGAR REGULAR Concurso Público regido pelo Edital 001/2011; 
2. CONCEDER REGISTRO para os 81 (oitenta e um) atos de nomeação relacionados no Anexo 01 

do Relatório de Análise de Defesa da Auditoria (fls. 1091/1102); 
3. FIXAR PRAZO À GESTÃO RESPONSÁVEL PARA 

 Encaminhamento a esta Corte de Contas da documentação relativa às nomeações dos 
servidores constantes no anexo 02 do Relatório de Análise de Defesa da Auditoria – que ao 
serem enviados devem constituir autos apartados para exame e registro; e 
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 Encaminhamento a esta Corte de Contas dos dados e documentos relacionados ao certame 
que levou ao provimento dos cargos de Agentes de Saúde ocupados pelos servidores 
relacionados no anexo 03 do Relatório de Análise de Defesa da Auditoria – que devem ser 
recepcionados, autuados e protocolizados em processo específico. 

4. APLICAÇÃO DE MULTA pessoal à gestora responsável, Sr.ª Luzinectt Teixeira Lopes, nos termos 
do artigo 56, da LOTCE/PB; e 

 5. ARQUIVAR o presente feito, após as providências adotadas pela gestão. 
 
É o relatório. 
 

VOTO DO RELATOR 
 
Conclusos os autos e considerando-se que da análise efetuada pela Auditoria e pelo Ministério 
Público deste Tribunal, constatou-se   que   as   nomeações encaminhadas foram realizadas dentro 
da normalidade, embora ainda existam documentações ausentes relativas a alguns servidores 
assim como a ausência de justificativa quanto a intempestividade no envio. Ante o exposto, voto 
pelo (a): 

 
- Regularidade do Concurso Público realizado nos termos do Edital 001/2011; 

- Concessão de registro aos 81 (oitenta e um) atos de nomeação relacionados em anexo único; 

- Fixação de prazo para que a atual administração municipal encaminhe a esta Corte de Contas: 

b) A documentação relativa às nomeações dos servidores constantes do anexo 2, fls. 
1091/1102, do Relatório da Auditoria, que ao serem enviados devem constituir autos 
apartados para exame e registro; 

b) Os dados e documentos relacionados ao certame que levou ao provimento dos cargos de 
Agentes de Saúde ocupados pelos servidores relacionados no anexo 3, fls  1091/1102 dos 
autos, que devem ser recepcionados, autuados e protocolizados em processo específico. 

- Aplicação de multa pessoal a ex-prefeita, Sra. LUZINECTT TEIXEIRA LOPES, no valor de R$ 
1000,00 (mil reais), equivalente a 18,37 UFR-PB, pelo envio intempestivo das informações, dados 
e documentos relativos ao Concurso Público decorrente do Edital 001/2011, com fundamento no 
art. 56, inciso II, da Lei n.º 18/93, assinando-lhe o prazo de 30  (trinta)  dias  para  que  efetue  o 
recolhimento  voluntário  à  conta  do  Fundo  de  Fiscalização Orçamentária  e  Financeira  
Municipal,  sob  pena  de  cobrança executiva; e, 

- Arquivamento deste feito após seu trânsito em julgado. 

 

É o voto. 
 

João Pessoa, 06 de abril de 2021 
Sala das Sessões Virtuais da 2a Câmara do TCE/PB 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

8 de Abril de 2021 às 20:16

Cons. em Exercício Oscar Mamede Santiago
Melo

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE

RELATOR
MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

8 de Abril de 2021 às 19:44 20 de Abril de 2021 às 09:24


